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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 9º, inc. XI, da Lei Complementar Estadual
nº 12/98 e posteriores alterações;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020, de 12 de março de 2020, institui o
Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo coronavírus
(Sars-CoV-2), órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de
Justiça, do qual fazem parte todos os centros de apoio operacional às
promotorias de Justiça, bem como a assessoria técnica em matéria
constitucional, com vista a assegurar a atuação dos membros do
Ministério Público de Pernambuco através de ação coordenada, por
meio da aproximação com as autoridades sanitárias locais, permitindo a
identificação de eventuais vulnerabilidades dos sistemas estaduais e
municipais, para respostas eficientes no combate aos riscos da
pandemia e na contenção da sua propagação, visando a adoção de
eventuais medidas que se fizerem necessárias pela Procuradoria Geral
de Justiça;

CONSIDERANDO que durante esse período a Procuradoria-Geral de
Justiça expediu várias recomendações, seja para membros do Ministério
Público de Pernambuco, seja para as autoridades envolvidas, em
especial o Governo do Estado de Pernambuco e as Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
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CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um
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planejamento prévio do público-alvo e das estratégias vacinais a serem
adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, tendo em vista a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o mencionado Informe Técnico da Campanha
Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021
pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO notícias amplamente veiculadas pela imprensa de
descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação contra a
COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco com atribuição na defesa da saúde e criminal, sem caráter
vinculativo e respeitada a independência funcional:

a) que adotem as providências necessárias para, no âmbito de suas
atribuições, fazerem cumprir o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, bem como o integral cumprimento da Portaria
GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou
legislativos pertinentes, notadamente as pactuações estaduais, e, em
especial:

1) Diligenciar para que seja apurado e coibido no Estado de
Pernambuco o descumprimento da ordem de prioridade da vacinação
contra a COVID-19, adotando as medidas cíveis,
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criminais e administrativas cabíveis;

2) Exigir dos gestores locais transparência na execução da vacinação
contra a COVID-19 nos respectivos municípios, envidando esforços para
que sejam amplamente divulgadas as metas vacinais atingidas
(vacinômetro??!!);

3) Exigir a elaboração de um plano de vacinação local, fiscalizando se
as unidades destinadas à vacinação já estão preparadas para o registro
diário das  informações, em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14
de  j ane i r o  de  2021  e  à  No ta  I n f o rma t i va  n º  1 / 2021 -
CGPNI /DE IDT /SVS /MS;

4) Fiscalizar a operacionalização para a vacinação em massa da
população local, notadamente se houve compra pelo município,
disponibilização pela SES-PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos
necessários à sua concretização, tais como seringas, agulhas, caixas
para descarte de resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento
adequado, entre outros;

5) Fiscalizar a operacionalização para a vacinação em massa da
população local, notadamente quanto ao fornecimento de EPIs
adequados, dentre eles, máscaras, luvas, óculos de proteção, entre
outros;

6) Acionar os conselhos municipais de saúde para que exerçam, no
âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela
Lei nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação
contra a COVID-19;

b) Alertar aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias
sobre a vacinação que poderão responder pelo crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

II – Encaminhe-se a presente recomendação à:

a) Assessoria Ministerial de Comunicação Social para que adote as
providências necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à
população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar ao
Promotor de Justiça local e demais órgãos de fiscalização a respeito do
descumprimento desta Recomendação;

b) à AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco), dando-lhe
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
a todos os Excelentíssimos Senhores Prefeitos do Estado de
Pernambuco;

c) ao Governo do Estado de Pernambuco, dando-lhe conhecimento
desta Recomendação, inclusive para que possa informar a todos os
Secretários de Estado e demais órgãos estaduais que entender
pertinente;

d) ao COSEMS-PE, para que tome conhecimento da presente
recomendação e promova as pactuações que porventura se fizerem
necessárias à consecução do seu objeto;

e) aos CAOP’s da Saúde e Criminal, para que possam subsidiar os
Promotores de Justiça com material de apoio porventura solicitado.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956/2005, que dispõe

PORTARIA POR-PGJ Nº 154/2021
Recife, 15 de janeiro de 2021

sobre a estrutura dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo, em
especial ao contido no seu art. 3º, inc. II, “d”, c/c seu art. 45, inc. XVII;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor EUGÊNIO JOSÉ BATISTA ANTUNES, matrícula
nº 187.745-3, Analista Ministerial – Área Informática, para o exercício da
função de Coordenador Ministerial de Tecnologia da Informação,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-8, a partir
de 15/01/2021 até ulterior deliberação.

II – Revogar a designação para o exercício da função de Coordenador
Ministerial de Tecnologia da Informação, atribuída pelo inciso II da
Portaria SGMP nº 896/2019, publicada no Diário Oficial de 14/10/2019.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 15/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.524/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 12ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Vitória de Santo Antão - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Jaboatão dos Guararapes - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.524/2020, do dia
17.12.2020, publicada no DOE do dia 18.12.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 174/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 65, § 9º, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar o Bel. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, 16º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, e no
exercício da função de Secretário-Geral do Ministério Público do Estado
de Pernambuco, para o exercício simultâneo no cargo de sua
titularidade, a partir de 20/01/2021 até ulterior deliberação.

PORTARIA POR-PGJ Nº 175/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021
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II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 20/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação de reassunção encaminhada pelo
Bel. Maviael de Souza Silva, Titular do cargo de 16º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o Bel. SOLON IVO DA SILVA FILHO, 19º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, do exercício
simultâneo no cargo de 16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, atribuído pela Portaria PGJ nº 894/2020, a partir de
20/01/2021, em razão das férias da reassunção do Titular.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 20/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 176/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação de reassunção encaminhada pelo
Bel. Maviael de Souza Silva, Titular do cargo de 16º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. VERA REJANE ALVES DOS SANTOS
MENDONÇA, 28ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, em
exercício, de 3ª Entrância, do exercício simultâneo no cargo de 16º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, atribuído pela
Portaria PGJ nº 2.558/2020, a partir de 20/01/2021, em razão da
reassunção do Titular.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 20/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 177/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 178/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

Dispensar a Bela. ANA MARIA DO AMARAL MARINHO, 22ª Promotora
de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, do exercício simultâneo no
cargo de 26º Promotor de Justiça Cível da Capital, atribuído pela
Portaria PGJ nº 2.545/2020, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem a impossibilidade de observância da
tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA, 25ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 26º Promotor de Justiça Cível da Capital, a partir
da publicação da presente Portaria até 02/02/2021, em razão das férias
do Bel. Manoel Alves Maia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 179/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de férias nº
340130/2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. KEYLLER TOSCANO DE ALMEIDA, 6º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, no
período de 20/01/2021 a 29/01/2021, em razão das férias da Bela.
Natália Maria Campelo.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 20/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 180/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de férias nº
340130/2021;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista dos
habilitados ao edital de exercício simultâneo, publicado por meio da
Portaria PGJ nº 742/2020, conforme determina o art. 5º, § 1º, da
Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. GILKA MARIA DE ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA, 3ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo nas audiências de
custódia do Polo 06, com sede em Caruaru, em conjunto ou
separadamente, durante o período de 20/01/2021 a 29/01/2021, em
razão das férias da Bela. Natália Maria Campelo.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 20/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 181/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de suspensão de
férias nº 338829/2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. MARIA CÉLIA MEIRELES DA FÔNSECA, 7ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª
Entrância, do exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania de Olinda, atribuído pela Portaria PGJ nº
2.451/2020, a partir de 15/01/2021, em razão do retorno do Bel. Sérgio
Gadelha Souto.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 15/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 182/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

CONSIDERANDO, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ
nº 002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020 que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que cria a função
de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a necessidade de REPOSIÇÃO de pessoal diante da
devolução de 64 (sessenta e quatro) servidores que estavam à
disposição do MPPE, conforme Portaria PGJ nº 226/2020, de 31 de
janeiro de 2020, em cumprimento ao Acórdão exarado no Procedimento
de Controle Administrativo nº 1.00230/2015-90 – PCA/CNMP;

CONSIDERANDO a Portaria POR – PGJ Nº 273/2020, de 06 de
fevereiro de 2020, referente à indicação dos cargos de Assessor de
Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a exoneração, a pedido, da então Assessora
de Membro lotada na Promotoria de Justiça de Bom Jardim, efetivada
através da Portaria PGJ nº 157/2021, publicada em 18/01/2021;

CONSIDERANDO, ademais, a indicação de novo Assessor de Membro
contida no processo SEI nº 19.20.0560.0000346/2021-42, visando repor
a vaga gerada;

CONSIDERANDO, por fim, o PARECER AJM nº 152/2020, relativo aos
impactos da Lei Complementar nº 173/2020 no âmbito do Ministério
Público Pernambuco, no que tange a reposição de pessoal, conforme
SEI MPPE NUP: 19.20.0080.0007757/2020-81;

RESOLVE:

I – NOMEAR o indicado abaixo relacionado para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público:

NOME: THIAGO NERI MARTINS DE MOURA
CPF: ***.078.704 - **
LOTAÇÃO: Promotoria de Justiça de Bom Jardim

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 183/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais,

Considerando a determinação legal constante no § 1º do Art. 48 e Art.
49 ambos da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005 e suas
alterações posteriores;

Considerando que a progressão deve ocorrer anualmente, observado o
processo de avaliação de desempenho;

Considerando que os servidores que obtiveram rendimento satisfatório
no processo de avaliação se encontram em condições de progredirem
nas suas respectivas carreiras;

PORTARIA POR-PGJ Nº 184/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Considerando, ainda, o Relatório de Avaliação de Desempenho
Funcional encaminhado pela Comissão Permanente de Avaliação de
D e s e m p e n h o  F u n c i o n a l  a t r a v é s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 0 3 . 0 0 0 0 0 9 4 / 2 0 2 1 - 7 6 ;

RESOLVE:

PROGREDIR, os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao
Quadro de Pessoal de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, retroagindo seus efeitos financeiros
conforme quadro a seguir:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  P r o c e s s o  S e i  n º
1 9 . 2 0 . 0 5 7 4 . 0 0 0 0 4 8 5 / 2 0 2 1 - 5 6 ;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I – FAZER RETORNAR, a pedido, a servidora ANGÉLICA ESTEVÃO
GUERRA, Agente Administrativo, matrícula nº 189625-3, à Prefeitura
Municipal de Bonito;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 03/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 185/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

A EXMA. SRA. PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, DRA. ZULENE SANTANA DE LIMA NOBERTO, exarou o
seguinte despacho:

Processo SEI nº: 19.20.0219.0000614/2021-55
Requerente: PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Assunto: Solicitação de diária
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral e 01 (UMA) diária parcial, nos termos do inciso I e
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
1.660,08, bem como de passagens aéreas, ao Bel. PAULO AUGUSTO
DE FREITAS OLIVEIRA, Procurador Geral de Justiça, para participar de
reunião no CNPG, em Brasília-DF, com saída no dia 25/01/2021, e
retorno 26/01/2021. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 008/2021
Recife, 19 de janeiro de 2021

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 339871/2021

DESPACHOS Nº 011
Recife, 20 de janeiro de 2021

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 20/01/2021
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 336450/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 20/01/2021
Nome do Requerente: ANA PAULA NUNES CARDOSO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de Março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 335669/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 20/01/2021
Nome do Requerente: ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS
Despacho: Arquive-se face desistência do pedido.

Número protocolo: 335629/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 20/01/2021
Nome do Requerente: DANIELLE BELGO DE FREITAS
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
10 (dez) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia 07/01/2021,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 336109/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 20/01/2021
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
10 (dez) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
09/01/2021, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP
para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 20 de janeiro de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Corregedor Geral, Drª.
LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO (substituindo Drª. MARIA
LIZANDRA LIRA DE CARVALHO), Dr. SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL
FILHO (substituindo Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA), Dr. RINALDO
JORGE DA SILVA, Dr. FERNANDO

AVISO Nº 12/2021 - CSMP
Recife, 20 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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FALCÃO FERRAZ FILHO, Dr.ª FERNANDA HENRIQUES DA
NÓBREGA, Dr. ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA,   Dr. STANLEY
ARAUJO CORREIA, e a Presidenta da Associação do Ministério Público
- AMPPE, a realização da 5ª Sessão Virtual Ordinária/2021, no período
de 01 a 05 de fevereiro de 2021. Lembramos, ainda, que a relação dos
processos deve ser encaminhada com antecedência mínima de 03 (três)
dias do início da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira, dia
27/01/21, e que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão Virtual”
até um dia antes do início da sessão (dia 29/01/21).

Recife, 20 de janeiro de 2021.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

PROCURADOR DE JUSTIÇA POR CONVOCAÇÃO

O Conselho Superior do Ministério Público, na 2ª Sessão Ordinária,
realizada no dia 13.01.2021, apreciando os pedidos de habilitação para
eventual exercício, por convocação, dos cargos de Procuradores de
Justiça em Matéria Cível e Criminal, decidiu, à unanimidade dos
presentes, ratificar os nomes de todos os habilitados, em ambas as
listas, como aptos para eventual convocação, nos termos do art. 14, inc.
V, da Lei Complementar nº 12/94, de 27.12.94, alterada pela Lei
Complementar nº 21/98, de 28.12.98, conforme anexo.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Secretário do CSMP

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Presidente do CSMP

AVISO Nº 13/2021 - CSMP
Recife, 20 de janeiro de 2021

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, em conformidade com a Resolução CSMP nº. 01/2021,
publicada conjuntamente com o presente aviso, e que regulamenta a
eleição direta para indicação dos membros do Ministério Público de
Pernambuco a serem considerados na escolha e indicação para compor
o Conselho Nacional de Justiça, comunicamos aos Excelentíssimos
Senhores Membros do Ministério Público de Pernambuco porventura
interessados que as inscrições para as referidas eleições dar-se-ão no
prazo de 22 a 26 de janeiro de 2021, por meio de requerimento no e-
mail do Conselho Superior dirigido ao Excelentíssimo Senhor Presidente
do Conselho Superior do Ministério Público.
Salientamos, ademais, que as eleições realizar-se-ão em 09 de fevereiro
de 2021, das 09h às 15h, sendo o voto obrigatório e secreto, nos termos
da Resolução RES-CSMP nº.  01/2021.

RESOLUÇÃO CSMP Nº 01/2021

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 103-B, inciso XI, da Constituição
Federal, que prevê a composição do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO o Ofício nº 1057/2020- SUBCAP/SEJUD/PGR,
solicitando a indicação de membros desta Instituição para compor o
CNJ, firmado pelo Procurador-Geral da República, Dr.

AVISO Nº 14/2021 - CSMP
Recife, 20 de janeiro de 2021

AUGUSTO ARAS;

RESOLVE:

I - Regulamentar a Eleição direta para indicação dos membros do
Ministério Público de Pernambuco a serem considerados na escolha e
indicação para compor o Conselho Nacional de Justiça, na forma do
ANEXO.

II - Convocar todos os membros da carreira do Ministério Público para
participarem da eleição.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de janeiro de 2021.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ANEXO

Regulamento da Eleição para indicação dos membros do Ministério
Público de Pernambuco para consideração na escolha para compor o
Conselho Nacional de Justiça.

Art. 1º. O membro do Ministério Público do Estado de Pernambuco
concorrente à vaga a ele destinada junto ao CNJ será indicado pelo
Procurador-Geral de Justiça, a partir de lista tríplice elaborada na forma
deste Regulamento.

Art. 2º. Poderão concorrer ao Conselho Nacional de Justiça os membros
no efetivo exercício das funções.

Art. 3º. A candidatura depende de prévia inscrição no e-mail da
Secretaria do Conselho Superior (csmp@mppe.mp.br), no prazo de 05
(cinco) dias a contar da publicação desta Resolução.

Art. 4º. São eleitores todos os membros do Ministério Público do quadro
ativo da carreira, sendo o voto obrigatório e secreto.

Art. 5º. A eleição será efetivada no dia 09 de fevereiro de 2021, das 9h
(nove horas) até 15h (quinze horas), por meio eletrônico, via rede de
computadores, através de acesso a link a ser encaminhado para o e-
mail funcional, e que também ficará disponível na página do Ministério
Público de Pernambuco, utilizando o eleitor a mesma senha pessoal de
consulta ao e-mail institucional.

§ 1º. Caso não receba o link até cinco (05) dias antes da eleição, o
eleitor deve comunicar o fato à Comissão Eleitoral.

§ 1º. A cédula eletrônica conterá os nomes dos candidatos habilitados,
dispostos em ordem alfabética.

§ 3º Os eleitores poderão votar em até 03 (três) candidatos.

Art. 6º. A Comissão Eleitoral será composta por três Promotores de
Justiça de 3ª Entrância não candidatos, observada a Relação de
Antiguidade, do mais antigo para o mais recente, e será presidida pelo
mais antigo.

§ 1º. A designação dos membros que comporão a mesa será efetuada
por Portaria do Procurador Geral de Justiça, após o término das
inscrições para a candidatura.

§ 2º. Na hipótese de qualquer impedimento ou suspeição dos
integrantes da Comissão, serão convocados para integrá-la, os
Promotores de Justiça imediatamente mais antigos, obedecida a lista de
antiguidade na entrância.

§ 3º. As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas pela maioria dos
seus componentes.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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§ 4º. Os recursos às decisões da Mesa Eleitoral serão interpostos para o
Conselho Superior, por quaisquer membros elegíveis.

Art. 7º. Compete à Comissão Eleitoral:

I - no dia, hora e local do pleito, abrir os trabalhos, iniciando-os pela
elaboração do termo inicial da Ata;

II - emitir os relatórios de zerésima do sistema eletrônico das eleições,
colhendo as assinaturas dos presentes;

III – finda a votação, proceder de imediato a expedição dos relatórios do
sistema de votação eletrônica, colher a assinatura dos presentes e
publicar os resultados;

IV – declarar os nomes dos integrantes da carreira mais votados que
integrarão a lista tríplice;

V – registrar em Ata todos os fatos ocorridos, inclusive o resultado da
apuração dos votos;

VI – encaminhar, incontinenti, ao Conselho Superior, a Ata da Eleição;

VII – receber e encaminhar, de imediato, ao Conselho Superior os
recursos que forem interpostos;

VII – exercer outras atividades necessárias à realização do pleito.

§ 1º. A Comissão Eleitoral terá o apoio dos servidores da Secretaria do
Conselho Superior e da CMTI - Coordenadoria Ministerial de Tecnologia
da Informação para as atividades de preparação, votação, apuração e
divulgação do resultado da eleição.

Art. 8º. Antes do início da votação, a Comissão Eleitoral determinará à
Secretaria da sessão que emita o relatório da zerésima, com vistas a
comprovar que não há votos computados no sistema.

Art. 9º. A Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação
adotará as providências para incorporar ou adaptar sistema de votação
eletrônica já existente em outro ramo do Ministério Público Brasileiro e
poderá contar com o suporte técnico externo na execução.

Art. 10. A fiscalização do processo de votação e apuração será feita pela
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Art. 11. O sistema eletrônico de votação permitirá a verificação de todas
as etapas do processo e a auditoria dos procedimentos.

§ 1º. A inserção dos dados pessoais dos candidatos e dos dados dos
eleitores no sistema eletrônico será realizada pela Coordenadoria
Ministerial de Tecnologia da Informação, com apoio da Secretaria do
Conselho Superior, sob a supervisão e controle da Comissão Eleitoral,
candidatos ou fiscais por estes designados.

Art. 12. Durante a realização da votação e da apuração, o Conselho
Superior permanecerá reunido na Sede da Procuradoria-Geral de
Justiça, inclusive por videoconferência, e para efeito de recebimento do
resultado do pleito e providências posteriores.

Art. 13. A Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação
providenciará a geração de imagens (backups) do banco de dados do
Sistema Eletrônico de Votação antes do início e após o término da
votação, para fins de auditoria,

disponibilizando-as aos interessados após a apuração dos votos.

Art. 14. Proclamado o resultado, a lista tríplice dos mais votados será
remetida ao Procurador-Geral de Justiça, resolvidos os empates,
respectivamente, pela antiguidade na carreira, no serviço público e,
finalmente, pela idade, preferindo-se os mais antigos e mais idosos.

Art. 15º. O Procurador-Geral de Justiça, no dia seguinte, fará a
indicação do candidato que concorrerá à vaga no referido Conselho.

Art. 16º. Este regulamento entrará em vigor na data da publicação da
Resolução que o aprovar, revogadas as disposições em contrário.

Recife, 20 de janeiro de 2021.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 12798036
Assunto: Vitaliciamento
Data do Despacho: 20/01/21
Interessado(a): Raul Lins Bastos Sales
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 12815716
Assunto: Vitaliciamento
Data do Despacho: 20/01/21
Interessado(a): Marcus Brener Gualberto de Aragão
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 13039205
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 20/01/21
Interessado(a): Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 13048488
Assunto: 6º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 20/01/21
Interessado(a): Michel de Almeida Campelo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 13046891
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 20/01/21
Interessado(a): Sérgio Roberto Almeida Feliciano
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 12172805
Assunto: Procedimento de Investigação Preliminar nº 009/2007
Data do Despacho: 20/01/21
Interessado(a): ..
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: ...
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 15/01/21
Interessado(a): ...

DESPACHOS Nº 016/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Despacho: Encaminhe-se ao CSMP.

Número protocolo Interno: 116
Assunto: OECPJ nº 011/2019
Data do Despacho: 20/01/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 03/2021
Data do Despacho: 18/01/2021
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de expediente subscrito pelo (...), por meio
do qual se insurge contra o teor de suposta manifestação ministerial
emitida no ano de 2013 pelo então Promotor(a) de Justiça da Comarca
de (...), Dr(a). (...), pelo que é possível depreender, nos autos de
procedimento extrajudicial que teve como interessado(a) o(a), (...) do
noticiante, cujo objeto envolveu o direto à efetivação no serviço público.
Alega o noticiante, em síntese, que o(a) Promotor(a) de Justiça incorreu
em equívoco ao se manifestar sobre o mérito do procedimento, ao
tempo em que afirma dispor de novos documentos relevantes ao
deslinde da questão.
Solicita, ao final, o desarquivamento do procedimento em tela, para fins
de revisão da manifestação ministerial anteriormente emitida.
É o breve relatório.
De acordo com as disposições contidas na Lei Orgânica do Ministério
Público de Pernambuco, extingue-se a punibilidade das faltas funcionais
cometidas por seus membros, em decorrência da prescrição, no prazo
compreendido entre 02 (dois) e 06 (seis) anos, a depender da gravidade
da infração praticada, contado a partir da sua ocorrência, senão
vejamos:
Art. 89. Extingue-se a punibilidade, em decorrência de prescrição:
I - em dois anos, nas faltas puníveis com advertência;
II - em três anos, nas faltas puníveis com censura;
III - em quatro anos, nas faltas puníveis com suspensão;
IV - em seis anos, nas faltas puníveis com as penas de remoção
compulsória, disponibilidade compulsória, demissão, cassação da
disponibilidade e da aposentadoria.
§ 1º A prescrição começa a correr:
a) do dia em que a falta foi cometida;
No que atine ao caso concreto, observa-se que os fatos noticiados
remontam ao ano de 2013, ou seja, há mais de 07 (sete) anos, o que
impede, portanto, a sua análise meritória nesta esfera disciplinar, ainda
que eventualmente comprovados, diante da evidente extinção da
punibilidade.
Ademais disso, e apenas para fins de ampliar o debate, cumpre anotar
que descabe a este Órgão Correcional, em regra, realizar o controle dos
atos relacionados à atividade finalística dos membros do MPPE,
inserindo-se em tal contexto as manifestações de arquivamento
exaradas em sede de procedimentos extrajudiciais, como é justamente o
caso dos autos, cabendo tal incumbência ao Egrégio Conselho Superior
deste Ministério Público.
Registre-se, finalmente, que eventual demanda envolvendo o objeto do
procedimento extrajudicial já arquivado deverá ser protocolado pelo ora
noticiante junto à Promotoria de Justiça de (...), a quem caberá sua
competente análise. Ante o exposto, e considerando a impossibilidade
de exame dos fatos em comento nesta esfera disciplinar, ante a
incidência da prescrição da pretensão punitiva, determino o
arquivamento do presente procedimento, dando-se conhecimento aos
interessados.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 46/2020
Data do Despacho: 15/01/2021
Interessado(a): (...) Pronunciamento: Cuida-se de reclamação
originariamente formulada pelo(a) Senhor(a) (...) perante a Ouvidoria
deste Ministério Público (Audivia nº ...), tendo por objeto a suposta
inércia do(a) Promotor(a) de Justiça em exercício na Comarca de (...),
Dr(a). (...), no que concerne, pelo

que se pode depreender, a apuração de manifestação que lhe foi
diretamente apresentada, em 19/09/2019, especificamente o suposto
“USO DOS RECURSOS PÚBLICOS, (USO DA MÁQUINA), VEÍCULO
DO CONSELHO TUTELAR E MOTORISTA, PARA FAZER CAMPANHA
EM HORÁRIO DE SERVIÇO”, por parte das “Conselheiras Tutelares e
CANDIDATAS ao Conselho Tutelar 2019 de (...), (...), (...) e (...)”.
Registra, ainda, o(a) reclamante, que em 20/09/2019 protocolou junto à
Ouvidoria deste Ministério Público a Manifestação Audívia nº ..., tendo
verificado a remessa do aludido expediente à Promotoria de Justiça de
(...) em 23/09/19, sob o nº ...
Instado(a) a se manifestar (Ofício CGMP nº 0406/2020-SP), o(a) Dr(a).
(...) informou, por meio do Ofício nº 173/2020(...), ter instaurado o
Procedimento Preparatório nº 001/2019, cuja conclusão das
investigações redundou na adoção de providências de natureza
extrajudicial e judicial, a saber: “1) ajuizamento de ação civil pública com
relação ao(à) denunciado(a) (...) (PJE(...); 2) quanto ao(à) denunciado(a)
(...), foi expedida Recomendação para que optasse entre o cargo de
Conselheiro(a) Tutelar ou a função de professor(a) em instituição
particular, tendo esta optado pela continuidade do exercício de
Conselheiro(a) Tutelar; 3) quanto ao(á) Conselheiro(a) Tutelar (...), a
denúncia foi arquivada”.
Os autos foram encaminhados à Corregedoria Auxiliar, para fins de
análise e manifestação, tendo o Senhor(a) Corregedor(a)-Auxiliar,
Dr(a).(...), ao constatar que a resposta apresentada pelo(a) agente
ministerial reclamado(a) não guardava relação com o objeto da exordial
reclamatória, opinado pela expedição de novo ofício ao (à) Dr(a). (...),
desta feita solicitando informações específicas sobre os fatos noticiados
pelo(a) Senhor(a) (...), sugestão esta que restou acatada por este
Corregedor-Geral.
Em resposta, o(a) Promotor(a) de Justiça reclamado(a) informou, em
síntese, que, após analisar os relatos do(a) reclamante contidos na
Manifestação Audívia nº ..., maisnespecificamente a “utilização de
veículo do Conselho Tutelar de (...) para fins de campanha para as
eleições do Conselho Tutelar que ocorreram no ano de 2019, fato
atribuído aos(às) conselheiros(as) tutelares (...), (...) e (...)”, determinou
a instauração de competente inquérito civil, ante a presença de indícios
da prática de ato de improbidade administrativa.
Destacou, por sua vez, que a Portaria do IC ainda não foi inserida no
sistema SIM, uma vez que se encontra em gozo de licença médica, não
dispondo a Promotoria de Justiça de (...), no corrente mês de janeiro, de
servidor para a realização dos atos de secretaria, uma vez que
assessora requereu exoneração e a outra servidora encontra-se no gozo
de férias.
Asseverou, finalmente, que, objetivando impulsionar o sobredito feito,
determinou, desde então, envio de ofício ao CMDCA para prestar
informações e a designação de oitiva do motorista do veículo do
Conselho Tutelar para o dia 10/02/2021.
O (A) agente ministerial reclamado(a) juntou cópia da portaria do
inquérito civil instaurado.
Esta Corregedoria realizou levantamento do histórico de exercícios e de
dados de movimentos da Promotoria nos Sistemas Informatizados do
MP conforme o Sistema Power BI.
É o relatório.
O cerne do presente procedimento consiste na apuração de notícia
dando conta da inércia do(a) Promotor(a) de Justiça para adotar
providências em relação a expediente encaminhado pela Ouvidoria
deste Ministério Público versando sobre possíveis irregularidades
cometidas por Conselheiros(as) Tutelares do município de (...).
No caso em tela, a despeito do constatado atraso para adoção de
medidas relacionadas à manifestação do(a) reclamante, observou-se,
por meio da documentação colacionada aos autos, que o(a) Dr(a). (...) já
promoveu a instauração de competente procedimento extrajudicial no
âmbito da Promotoria de Justiça objetivando a regular investigação dos
fatos noticiados pelo(a) Senhor(a) (...), já tendo, inclusive, determinado a
realização de diligências, entre elas a designação de audiência para a
oitiva do “motorista do veículo do CT à época dos fatos (2019) para o dia
10/02/2021”.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Há que se considerar, relativamente ao atraso em comento, os impactos
negativos causados pela pandemia do novo coronavírus aos serviços
ministeriais no decorrer do ano de 2020, entre eles a suspensão
temporária das atividades presenciais no âmbito das Promotorias de
Justiça, o que dificultou a pronta análise das diversas demandas
dirigidas aos órgãos de execução Ministério Público de Pernambuco.
Acresça-se, ademais, que o(a) Dr(a). (...), além do exercício de suas
atribuições na Promotoria de Justiça de (...), onde também atuou como
Promotor(a) de Justiça eleitoral durante as eleições municipais de 2020,
ressalte-se, largamente impactada pela pandemia, também
desempenhou funções, em caráter cumulativo, nas Comarcas de (...) e
(...).
Nada obstante os diversos desafios enfrentados ao longo do ano
pretérito, o (a) mencionado(a) agente ministerial obteve significativo
índice de produtividade, alcançando a marca de 2.123 movimentos,
conforme dados obtidos por meio do Sistema Power BI.
Ora, se por um lado é dever do membro do Ministério Público promover
o célere impulsionamento dos expedientes sob sua responsabilidade,
por outro, há que se considerar circunstâncias excepcionais que possam
criar embaraços ao adequado desempenho de suas atividades
ministeriais, sendo justamente esse o caso dos presentes autos.
Ante o exposto, considerando que o(a) Promotor(a) de Justiça vem
adotando providências em relação aos fatos noticiados pelo(a)
reclamante no bojo da Manifestação Audívia nº ..., o que desconfigura,
ao menos no presente momento, a acusação de inércia lançada na
exordial reclamatória, face as providências por ele(ela) tomadas,
determino o arquivamento do presente procedimento, dando-se
conhecimento aos interessados e à Ouvidoria deste MPPE.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O Excelentíssimo Secretário-Geral do Ministério Público informa abaixo
o Calendário da Folha de Pagamento dos Membros e Servidores do
Ministério Público de Pernambuco, referente ao exercício de 2021:

Recife,  20  de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral do Ministério Público

AVISO Nº SGMP Nº   001/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

Considerando a solicitação constante na Comunicação Interna nº
22/2021, da Assessoria Ministerial de Segurança Institucional, processo
SEI nº 19.20.0222.0000542/2021-14, na qual são indicadas mudanças
de lotação de servidores;

Considerando o Art. 4º da IN-PGJ nº 003/2020 que preconiza que “os
Policiais Militares lotados na AMSI, que exercerão suas atividades
funcionais no GAP, terão o exercício funcional vinculado a Circunscrição
Ministerial de atuação;

PORTARIA POR-SGMP Nº 034/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar os servidores MÁRIO EDSON TENÓRIO COSTA JÚNIOR,
Major PMPE, matrícula nº 189.999-6, UBIRATAN DAVID DE AZEVEDO
LOPES, Cabo PMPE, matrícula 190.103-6, e MACIEL JOSÉ DE LIMA,
Cabo PMPE, matrícula nº 189.901-5, para exercerem suas atividades
funcionais na 2ª Circunscrição Ministerial, com Sede em Petrolina, no
Grupo de Apoio às Promotorias de Justiça - GAP Sertão I;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  20  de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
 SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor o teor do Processo 19.20.0280.0000308/2021-30,
protocolado no SEI- Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora IRIS DE MEL TRINDADE DIAS, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188635-5, lotada no
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania,
para o exercício das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, durante 30 dias,
contados a partir de 04/01/2021, tendo em vista o gozo de férias do
titular, RAPHAEL RODRIGUES DE ANDRADE, Agente Administrativo,
matrícula nº 189583-4;

II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas

III – Esta portaria retroagirá ao dia 04/01/2021.

PORTARIA POR-SGMP Nº 035/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0321.0013453/2020-08,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MARCÍLIO BARROS PEREIRA LOPES, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.726-8, lotado na
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 09/12/2020, tendo em vista a licença médica do titular,
ADALBERTO MUZZIO DE PAIVA NETO, Técnico Ministerial – Área
Administrativa, matrícula nº 187.975-8;

II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  20  de janeiro de 2021.
.
Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 036/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

PORTARIA POR-SGMP Nº 037/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0321.0013453/2020-08,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MARCÍLIO BARROS PEREIRA LOPES,
TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189726-8,
lotado na Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, para
o exercício das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 30
dias, contados a partir de 04/01/2021, tendo em vista o gozo de férias do
t i tu lar ,  ADALBERTO MUZZIO DE PAIVA NETO, TÉCNICO
MINISTERIAL -  ADMINISTRAÇÃO, matr ícula nº 187975-8;

II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 04/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de janeiro de 2021..

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor ARNALDO ANTÔNIO DUARTE RIBEIRO, Técnico
Ministerial - Área Administração, matrícula nº 188.080-2, no Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA POR-SGMP Nº 039/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   20  de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0263.0013446/2020-97,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor RODRIGO DA COSTA BELTRÃO, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.995-8, lotado na
Corregedoria Geral do MMPE, para o exercício das funções de Oficial
Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP-6, por um período de 15 dias, contados a partir de
04/01/2021, tendo em vista o gozo de férias da titular, SINEIDE
CRISTINA BARBOSA DO EGITO CARVALHO, Profissional de
Educação Física, matrícula nº 189.363-7;

II – Reiterar as atribuições da função de Oficial Ministerial de Gabinete,
símbolo FGMP-6, conforme artigo 67 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - prestar assistência e
auxílio à respectiva autoridade; efetuar a seleção prévia de processos
para triagem; II - verificar a regularidade de processos e documentos,
antes de submetê-los à apreciação superior, adotando, quando for o
caso, as providências cabíveis; III - elaborar pesquisas sobre a
legislação, jurisprudência e doutrina, para subsidiar os trabalhos a cargo
do gabinete; IV - confeccionar pareceres, ofícios, fax, telegramas e
outras correspondências, inclusive eletrônicas, sobre assuntos da
competência do gabinete; V - realizar outras tarefas que lhe sejam
atribuídas pela respectiva autoridade

III – Esta portaria retroagirá ao dia  04/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 040/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando o disposto no Artigo 32 da Lei nº 12.956/2005, alterado
pelo Artigo 1º da Lei nº 14.031/2010;

Considerando, ainda, a indicação de servidores pelas suas respectivas
chefias imediatas;

RESOLVE:

Designar os servidores abaixo relacionados para perceberem o
Adicional pela Participação em Atividades de Pessoal, Finanças e
Orçamento, no período de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de
2021.

COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  20 de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 041/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Dr. Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos:

No dia 14/01/2021.

Expediente: Ofício nº 029-2017
Requerente: Associação do Ministério Público de Pernambuco
Assunto: Solicitação
Despacho: À Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas para
cumprimento do despacho do Procurador Geral, datado de 11 de janeiro
de 2021.

Expediente:  SA  nº 029/2020
Assunto: Solicitação
Despacho: Diante do despacho proferido pelo Exmo. Procurador Geral
de Justiça em 14.01.2021, arquive-se.

Expediente: Ofício nº 51/2018/MDS/SENARC/SANS
Requerente: Secretaria Nacional de Renda e Cidadania
Assunto: Solicitação
Despacho: À Assessoria Jurídica Ministerial para responder ao
despacho do Exmo. Procurador Geral de Justiça datado de 11 de janeiro
de 2021.

    Recife, 19 de janeiro e 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público
Sindicância Administrativa nº 005/2020

DESPACHOS Nº No dia 14/01/2021.
Recife, 20 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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DESPACHO

I - Acolho, com fundamento no art. 235, § 1º, da Lei Estadual n.
6.123/1968, assim como nas atribuições constantes do art. 76, XIX da
Resolução RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE de 19/3/2014, a
manifestação apresentada pela Comissão Permanente de Processo
Administrativo-Disciplinar, nos autos da Sindicância Administrativa nº
005/2020, uma vez que comprovada a inexistência de irregularidade
imputável a servidor(a) do Ministério Público de Pernambuco,
determinando o ARQUIVAMENTO da presente sindicância;

II – Encaminhe-se cópia da manifestação final à Divisão Ministerial de
Registro e Controle da Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas,
a Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação e ao Sindicado
para conhecimento;

III –  Após, devolver o  processo à CPPAD para arquivamento.

Recife, 14 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

Sindicância Administrativa nº 012/2020

DESPACHO

I - Acolho, com fundamento no art. 235, § 1º, da Lei Estadual n.
6.123/1968, assim como nas atribuições constantes do art. 76, XIX da
Resolução RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE de 19/3/2014, a
manifestação apresentada pela Comissão Permanente de Processo
Administrativo-Disciplinar, nos autos da Sindicância Administrativa nº
012/2020, uma vez que comprovada a inexistência de irregularidade
imputável a servidor(a) do Ministério Público de Pernambuco,
determinando o ARQUIVAMENTO da presente sindicância;

II – Encaminhe-se cópia da manifestação final à Divisão Ministerial de
Registro e Controle da Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas
e a Secretaria de Tecnologia e Inovação para conhecimento;

III –  Devolva-se o  processo à CPPAD para arquivamento.

Recife, 14 de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

Procedimento Administrativo nº 04/2017
Arquimedes nº 2017/2807993

RESOLUÇÃO Nº 01/2021

FUNDAÇÃO: FUNDAÇÃO CLÓVIS CORREIA

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE AO ANO DE 2016

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº 01/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

A 2ª Promotoria de Justiça de Bezerros, com atribuição na Tutela das
Fundações e Entidades de Interesse Social, por meio do seu
representante infrafirmado, no uso de suas atribuições legais e
prerrogativas funcionais, com fundamento nos arts. 62 e seguintes do
Código Civil e art. 34 da Resolução RES-PGJ nº 08/2010, em face da
documentação apresentada nos autos do Procedimento Administrativo
acima descrito, instaurado com vistas a apurar a prestação de contas da
Fundação Clóvis Correia referente ao ano de 2016,

RESOLVE:

REJEITAR AS CONTAS apresentadas pela FUNDAÇÃO CLÓVIS
CORREIA, referente ao exercício financeiro de 2016, quanto aos seus
aspectos contábeis, formais e técnicos.

Bezerros, 21 de janeiro de 2021.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
2º Promotor de Justiça – Curadoria de Tutela de Fundações

RESOLUÇÃO Nº 02/2021

FUNDAÇÃO: FUNDAÇÃO CLÓVIS CORREIA

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE AO ANO DE 2008

A 2ª Promotoria de Justiça de Bezerros, com atribuição na Tutela das
Fundações e Entidades de Interesse Social, por meio do seu
representante infrafirmado, no uso de suas atribuições legais e
prerrogativas funcionais, com fundamento nos arts. 62 e seguintes do
Código Civil e art. 34 da Resolução RES-PGJ nº 08/2010, em face da
documentação apresentada nos autos do Procedimento Administrativo
acima descrito, instaurado com vistas a apurar a prestação de contas da
Fundação Clóvis Correia referente ao ano de 2008, e tendo em vista o
Parecer Técnico elaborado pela Coordenação Ministerial de Apoio
Técnico e Infraestrutura – Contabilidade (CMATI) do Ministério Público
de Pernambuco,

RESOLVE:

REJEITAR AS CONTAS apresentadas pela FUNDAÇÃO CLÓVIS
CORREIA, referente ao exercício financeiro de 2008, quanto aos seus
aspectos contábeis, formais e técnicos.

Bezerros, 19 de janeiro de 2021.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
2º Promotor de Justiça – Curadoria de Tutela de Fundações

RESOLUÇÃO Nº 03/2021

FUNDAÇÃO: FUNDAÇÃO CLÓVIS CORREIA

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE AO ANO DE 2009

A 2ª Promotoria de Justiça de Bezerros, com atribuição na Tutela das
Fundações e Entidades de Interesse Social, por meio do seu
representante infrafirmado, no uso de suas atribuições legais e
prerrogativas funcionais, com fundamento nos arts. 62 e seguintes do
Código Civil e art. 34 da Resolução RES-PGJ nº 08/2010, em face da
documentação apresentada nos autos do

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Procedimento Administrativo acima descrito, instaurado com vistas a
apurar a prestação de contas da Fundação Clóvis Correia referente ao
ano de 2009, e tendo em vista o Parecer Técnico elaborado pela
Coordenação Ministerial de Apoio Técnico e Infraestrutura –
Contabilidade (CMATI) do Ministério Público de Pernambuco,

RESOLVE:

REJEITAR AS CONTAS apresentadas pela FUNDAÇÃO CLÓVIS
CORREIA, referente ao exercício financeiro de 2009, quanto aos seus
aspectos contábeis, formais e técnicos.

Bezerros, 19 de janeiro de 2021.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
2º Promotor de Justiça – Curadoria de Tutela de Fundações

RESOLUÇÃO Nº 04/2021

FUNDAÇÃO: FUNDAÇÃO CLÓVIS CORREIA

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE AO ANO DE 2010

A 2ª Promotoria de Justiça de Bezerros, com atribuição na Tutela das
Fundações e Entidades de Interesse Social, por meio do seu
representante infrafirmado, no uso de suas atribuições legais e
prerrogativas funcionais, com fundamento nos arts. 62 e seguintes do
Código Civil e art. 34 da Resolução RES-PGJ nº 08/2010, em face da
documentação apresentada nos autos do Procedimento Administrativo
acima descrito, instaurado com vistas a apurar a prestação de contas da
Fundação Clóvis Correia referente ao ano de 2010, e tendo em vista o
Parecer Técnico elaborado pela Coordenação Ministerial de Apoio
Técnico e Infraestrutura – Contabilidade (CMATI) do Ministério Público
de Pernambuco,

RESOLVE:

REJEITAR AS CONTAS apresentadas pela FUNDAÇÃO CLÓVIS
CORREIA, referente ao exercício financeiro de 2010, quanto aos seus
aspectos contábeis, formais e técnicos.

Bezerros, 19 de janeiro de 2021.

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
2º Promotor de Justiça – Curadoria de Tutela de Fundações

FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
2º Promotor de Justiça de Bezerros

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESCADA

Ref.: Procedimento Administrativo nº 02331.000.002/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021

OMINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODEPERNAMBUCO,porintermédiod
o

Representante  infra-assinado,  através  da  2ª  Promotoria  de  Justiça,
com  atuação  na

RECOMENDAÇÃO Nº =RECOMENDAÇÃO  Nº 001/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

Promoção e Defesa dos Direitos da Saúde, , no uso das atribuições que
lhe são conferidas

pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da
Lei Federal n.º

8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º

7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.080/90, as ações e
serviços de saúde que integram o Sistema Único de Saúde são
organizados de forma regionalizada, regidos pelos princípios da
universalidade do acesso, da integralidade da assistência e da
conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos
de todos os entes federativos;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos e suas atualizações, em especial o Decreto nº 48.809, de 14
de março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco,
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;
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CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes1;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, tendo em vista a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde3,

foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção e de
maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra
    a COVID-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI),

cujo objetivo fundamental é o de possibilitar aos gestores envolvidos no
programa uma avaliação dinâmica do risco quanto à ocorrência de
surtos ou epidemias, a partir do registro dos imunos aplicados e do
quantitativo populacional vacinado, que são agregados por faixa etária,
em determinado período de tempo, em uma área geográfica,
possibilitando também o controle do estoque de imunos necessário aos
administradores que têm a incumbência de programar sua aquisição e
distribuição;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

   CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios
que não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que o mencionado Informe Técnico da Campanha
Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021
pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO os princípios da impessoalidade e eficiência,
previstos no art. 37, caput, do Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a ofensa à impessoalidade e eficiência pode
caracterizar ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 11, da
Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, logo, ser necessário observar e seguir os
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critérios objetivos e impessoais para escolha dos trabalhadores de
saúde que serão contemplados, diante da insuficiência de doses
disponibilizadas, no momento, para imunização completa do grupo;

CONSIDERANDO notícias amplamente veiculadas pela imprensa de
descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação contra a
COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

RESOLVE:

RECOMENDAR a PREFEITURA MUNICIPAL DE ESCADA, por meio da
Exmª. Srª. Prefeita MARIA JOSÉ FIDELIS MOURA GOUVEIA e da
Secretária de Saúde Municipal JACILENE DOS SANTOS GALDINO
que:

    1. cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, bem como o integral cumprimento da Portaria
GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou
legislativos pertinentes, notadamente as pactuações estaduais;

        2. Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-
19 em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de
risco de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão,
comissão ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

        3. Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução
da vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a
divulgação semanal das metas vacinais atingidas (“vacinômetro?!”);

        4. A elaboração de um Plano de Vacinação Local, com a
adequação das unidades destinadas à sua execução e o registro diário
das informações nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros
correlatos caso existam), em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de
14 de janei ro  de 2021 e à Nota In format iva nº  1 /2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

        5. Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela
SES-PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

        6. Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

        7. operacionalizar a vacinação em massa da população local,
notadamente, com o fornecimento de EPIs adequados, dentre eles,
máscaras, luvas, óculos de proteção, entre outros;

    2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no
âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela
Lei nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos
planos locais de vacinação contra a COVID-19, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça relatórios semanais das suas atividades;

    3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

    4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais
cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

    • importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos de Procedimento pertinente (PA nº
02331.000.002/2020) e o descumprimento deste ato recomendatório
implicará demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de
improbidade administrativa e/ou infração penal e ensejará a adoção,
pelo Ministério Público, das medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no SIM e
adoção das seguintes providências iniciais:

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1) a Exmª. Srª. Prefeita e Secretária de Saúde de Escada, para
conhecimento e cumprimento;

    2) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

    3) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

    4) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

    5) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação;
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    6) À Delegacia de Polícia de Escada e ao Comando do XX BPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

    7) Aos meios de comunicação local, a fim de que divulguem a
presente recomendação;

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Escada/PE, 20 de janeiro de 2021.

Fernando Henrique Ferreira Cunha Ramos Promotor de Justiça

Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ
Procedimento nº 01640.000.014/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas pública

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor
de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV- 2, notadamente por não se contar, até
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o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a
doença causada pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a
determinação clara de que tanto os benefícios conhecidos quanto os
potenciais da vacina superam os seus riscos), concluindo pela
prevalência dos benefícios em detrimento dos riscos, notadamente
quando avaliada a situação pandêmica, onde mais de 95 milhões de
pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no mundo, superando  2
milhões de mortes;1
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo  o país;
CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;
CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina  do laboratório Sinovac (Butantan);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;
CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de
270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser reservadas
para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);
CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde3, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;
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CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de
14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro de
aplicação  de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;
CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4, indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;
CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase de programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;
CONSIDERANDO as notícias divulgadas pela imprensa, dando conta de
reprováveis descumprimentos dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;
CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;
CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;
CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;
CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida

instantaneamente;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
RESOLVE:

RECOMENDAR

    1) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Bodocó, Dr. Otávio Augusto
Tavares Pedrosa Cavalcante, e a Ilustríssima Senhora Secretária
Municipal de Saúde, Drª. Lidiane Leite Nobre, o seguinte:
    a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização
da Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº
1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na

Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e demais atos
normativos e/ou legislativos pertinentes, notadamente as pactuações
estaduais;
    b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;
    c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas  vacinais atingidas;
    d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação
das unidades destinadas à sua execução e o registro diário das
informações nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos
caso existam), em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de
janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;
    e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela
SES-PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;
    f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

    2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no
âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela
Lei nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação
contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça
relatórios semanais das suas atividades;
    3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);
    4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais
cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
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        a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde de Bodocó, para
conhecimento e cumprimento;
        b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

        c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
        d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE;
        e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação;

        f) À Delegacia de Polícia de Bodocó e ao Comando do 7º BPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.
Bodocó/PE, 20 de janeiro de 2021.

Bruno Pereira Bento de Lima Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021
REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de IPOJUCA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO  Nº 01/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;
CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;1
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;
CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;
CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de  atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;
CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço
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vacinal (2ª dose), tendo o Município de Ipojuca recebido apenas 1.538
doses;
CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde3 , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SIPNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou  epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbênc ia  de programar  sua aqu is ição e  d is t r ibu ição;
CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4 , indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;
CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas

pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo”,
conforme determina a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;
CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente; CONSIDERANDO ainda que a existência de
limites para a imposição de medidas restritivas a direitos individuais e
liberdades públicas, mesmo em estado de emergência ou situações de
calamidade pública, veda as limitações a direitos fundamentais próprias
dos estados de defesa ou de sítio, entre os quais a proibição de
circulação indiscriminada de pessoas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:
RECOMENDAR
1) A Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde do Município de
IPOJUCA, o seguinte: a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota
Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69,
de 14 de janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos
pertinentes, notadamente as pactuações estaduais; b) Obedeçam a
ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 em cada unidade
de saúde contemplada, com a classificação de risco de contágio a ser
efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão ou entidade
acreditada para esse fim, sob pena de, em caso descumprimento, serem
adotadas as medidas cíveis, criminais e administrativas cabíveis; c)
Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (por exemplo um “vacinômetro”);
d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS; e) Informar se
houve compra pelo município, disponibilização pela SES-PE e/ou
Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua concretização, tais
como seringas, agulhas, caixas para descarte de resíduos, algodão,
refrigeradores, acondicionamento adequado, entre outros; f) Informar o
quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a presente data,
bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou segunda dose;
2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades; 3) Àqueles que insistirem em descumprir
as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, que
poderão responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal); 4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências
legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e
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distanciamento social, apurando o crime de medida sanitária preventiva
destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa
(art. 268 do Código Penal). REMETA-SE cópia desta Recomendação: a)
A Exma Sra Prefeita e Secretário de Saúde de Ipojuca, para
conhecimento e cumprimento; 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
DE IPOJUCA Página 7 de 7 b) Ao Conselho Superior do Ministério
Público, para conhecimento; c) Aos Centros de Apoio Operacional às
Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para conhecimento e
registro; d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao Conselho Municipal de
Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação; f) À Delegacia de Polícia de IPOJUCA e ao Comando do
18º BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito de
suas atribuições.

Ipojuca/PE, 20 de janeiro de 2021.
Bianca Stella Azevedo Barroso
Promotora de Justiça

BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
3º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DAS VERTENTES
RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

Recomendação nos autos do Procedimento Administrativo nº
01791.000.14/2020 - SIM

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município das Vertentes/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme

RECOMENDAÇÃO Nº      RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021
Recife, 20 de janeiro de 2021

previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o
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presente momento um pequeno quantitativo de doses da vacina do
laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município das
Vertentes/PE recebido apenas 236 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção e
de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela

humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município das
Vertentes/PE, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



23Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 21 de janeiro de 2021

profissional, servidor, órgão, comissão ou entidade acreditada para esse
fim, sob pena de, em caso descumprimento, serem adotadas as
medidas cíveis, criminais e administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!);

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretário de Saúde das Vertentes/PE,
para conhecimento e cumprimento;
    b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
    d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação;
    f) À Delegacia de Polícia das Vertentes/PE e ao Comando do 24º
BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.

Vertentes/PE, 20 de janeiro de 2021.

Jaime Adrião C. Gomes da Silva
Promotor de Justiça

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça de Vertentes

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CACHOEIRINHA

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Cachoeirinha-PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal nº 8.625/93;
art. 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e art. 8º, §1º da Lei
nº 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema
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imunológico a produzir anticorpos); segurança (uma vacina a ser
autorizada para uso temporário e emergencial deve apresentar todos os
dados de segurança compilados a partir de estudos realizados com a
vacina, com dados da fase I e II focados em eventos adversos graves e
casos graves de COVID-19 observados entre os participantes do
estudo); eficácia (a autorização de uso emergencial exige a
determinação clara de que tanto os benefícios conhecidos quanto os
potenciais da vacina superam os seus riscos), concluindo pela
prevalência dos benefícios em detrimento dos riscos, notadamente
quando avaliada a situação pandêmica, onde mais de 95 milhões de
pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no mundo, superando 2
milhões de mortes;1

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de
Cachoeirinha recebido apenas 220 doses3;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de

Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4, foram priorizadas
segundo os critérios de exposição à infecção e de maiores riscos para o
agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde5, indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;
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CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao (à) Secretário(a) de Saúde do Município
de Cachoeirinha, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretário(a) de Saúde de Cachoeirinha,
para conhecimento e cumprimento;
    b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
    d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação;
    f) À Delegacia de Polícia de Cachoeirinha e ao Comando do BPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.

Cachoeirinha/PE, 20 de janeiro de 2021.

DIOGO GOMES VITAL
Promotor de Justiça

DIOGO GOMES VITAL
Promotor de Justiça de Cachoeirinha

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01872.000.350/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça infra subscrito, no uso das atribuições que lhe
são conferidas  pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; Pelos
arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347 /1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998,
CONSIDERANDO ser o Ministério Público, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o regime democrático participativo inaugurado na
Constituição Federal de 1988 prevê, dentre os diversos institutos e
mecanismos de democracia direta, voltados à garantia da participação e
controle da sociedade na gestão pública, a instituição em nível federal,
estadual e municipal dos Conselhos Gestores de Políticas Setoriais ou
simplesmente Conselhos de Direitos, responsáveis pelo
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acompanhamento, controle, monitoramento e, em alguns casos, pela
definição /deliberação das políticas públicas nos eixos temáticos da
educação, saúde, crianças e adolescentes, previdência e assistência
social, urbanismo, etc;
CONSIDERANDO o conteúdo normativo do Art. 29, XII, da Constituição
Federal de 1988, que estabelece como preceito para as promulgações
das leis orgânicas municipais, a obrigatoriedade da “...cooperação das
associações representativas no planejamento municipal...”;
CONSIDERANDO o disposto no Art. 194, Parágrafo único, inciso VII, da
Constituição Federal de 1988, que estabelece para a seguridade social,
que compreende os direitos relativos à saúde, à previdência e à
assistência social de todos os cidadãos brasileiros: “...o caráter
democrático e descentralizado da administração, mediante gestão
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores,
dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.”;
CONSIDERANDO o estabelecido no Art. 198, inciso III, da Constituição
Federal de 1988, que erige a “...participação da comunidade...” como
diretriz do Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO a disposição contida no Art. 204, II, da Constituição
Federal de 1988, que fixa como princípio para as ações governamentais
na área da assistência social a garantia da participação da população,
por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e
no controle das ações em todos os níveis;
CONSIDERANDO o teor cogente do Art. 206, VI, da Constituição
Federal de 1988, que institui para a área de educação a prevalência do
princípio da gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
CONSIDERANDO o conteúdo normativo do Art. 29, XII, da Constituição
Federal de 1988, que estabelece como preceito para as promulgações
das leis orgânicas municipais, a obrigatoriedade da “...cooperação das
associações representativas no planejamento municipal...”;
CONSIDERANDO o disposto no Art. 194, Parágrafo único, inciso VII, da
Constituição Federal de 1988, que estabelece para a seguridade social,
que compreende os direitos relativos à saúde, à previdência e à
assistência social de todos os cidadãos brasileiros: “...o caráter
democrático e descentralizado da administração, mediante gestão
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores,
dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.”;
CONSIDERANDO o estabelecido no Art. 198, inciso III, da Constituição
Federal de 1988, que erige a “...participação da comunidade...” como
diretriz do Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO a disposição contida no Art. 204, II, da Constituição
Federal de 1988, que fixa como princípio para as ações governamentais
na área da assistência social a garantia da participação da população,
por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e
no controle das ações em todos os níveis;
CONSIDERANDO o teor cogente do Art. 206, VI, da Constituição
Federal de  1988, que institui para a área de educação a prevalência do
princípio da gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
CONSIDERANDO a disciplina do Art. 216-A, inciso X, da Constituição
Federal de 1988, que institui o Sistema Nacional de Cultura erigindo
como princípio da política nacional de cultura: “...a democratização dos
processos decisórios com participação e controle social...”;
CONSIDERANDO incumbir ao órgão ministerial o dever de zelar pelo
efetivo  respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal de 1988,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO ser uma das funções institucionais do Ministério
Público, promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, conforme prescrito no art. 129, III, da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que dentre os direitos e interesses sociais e
individuais indisponíveis encontra-se o direito à participação direta dos
cidadãos e transparência da gestão pública;

CONSIDERANDO que no art. 8º da RES – CSMP 003/2019 consta a
possibilidade da instauração de Procedimento Administrativo – PA,
destinado ao acompanhamento e fiscalização, de forma continuada de
políticas públicas ou instituições;
CONSIDERANDO a necessidade de realizar levantamento da situação
atual dos espaços institucionais de participação da sociedade civil na
gestão pública municipal de Petrolina/PE;

RESOLVE:

DETERMINAR a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
acima mencionado, adotando as seguintes providências:
1) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;
2) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;
3) EXPEDIR ofício ao Município de Petrolina, e especificamente às
Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Desenvolvimento Social e
Direitos Humanos, Desenvolvimento Urbano e Habitação e ao Instituto
de Gestão Previdenciárai de Petrolina – IGEPREV, requisitando
levantamento sobre a situação atual dos Conselhos Gestores de
Políticas Setoriais ou simplesmente Conselhos de Direitos existentes no
Município, apresentando informação quanto a sua efetiva existência e
adequado funcionamento, com periodicidade de reuniões e anexando
cópia da respectiva legislação de regência, dentro do prazo de 20 (vinte)
dias úteis;

Cumpra-se.Petrolina, 11 de janeiro de 2021.

Carlan Carlo da Silva,
Promotor de Justiça.

Carlan Carlo da Silva,
Promotor de Justiça.

CARLAN CARLO DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01884.000.127/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis 01884.000.127/2020

OBJETO: Pessoa Idosa - MARIA MARLENE DE LIMA SILVA -
NEGLIGÊNCIA E AGRESSÃO PSICOLÓGICA PELOS NETOS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e  CONSIDERANDO que o artigo 2º,
do Estatuto do Idoso afirma que o idoso goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade; CONSIDERANDO que
é obrigação da famíl ia, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação,
à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à
dignidade, ao respeito e à

PORTARIA Nº 01884.000.127/2020
Recife, 7 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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convivência familiar e comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do
Idoso;  CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer
tipo de negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e
todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na
forma da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos
direitos do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO expirou e há necessidade
de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis,
concernente a possível situação de negligência e vulnerabilidade que se
encontra a pessoa idosa, em especial da necessidade de se obter
resposta do ente público (SDSDH) quanto a narrativa constante dos
a u t o s  e  a s  p r o v i d ê n c i a s  a d o t a d a s ;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019). Resolvo,  ainda, promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:  1. Renove-se os termos do
EVENTO 11 diretamente ao CREAS e à Gerência de Saúde em Atenção
ao Idoso fazendo constar ainda que o se trata de idosa, bem como que
o relatório com a solução do caso deverá ser encaminhado a esta
promotoria de justiça com a máxima urgência. Prazo: Cinco dias. 2. Por
fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial; 3. Comunique-se ao Conselho
Superior do Ministério Público e à CorregedoriaGeral do Ministério
Público, por força da combinação do art. 9º com o art. 16, § 2º, da
RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da instauração do presente
procedimento encaminhando cópia desta portaria.  

Cumpra-se. 

Caruaru, 07 de janeiro de 2021.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30a PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento no 02014.000.552/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil no 02014.000.552/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1o e 89,
$1°, da Lei no 7.347/85, art. 4o, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual no 12/1994, com as alterações da Lei Complementar no
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP no. 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  O  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n o
02014.000.552/2020,  em t rami tação nesta Promotor ia  de

PORTARIA Nº  02014.000.552/2020
Recife, 12 de janeiro de 2021

Justiça, no qual figura como vítima F. J. P. A., pessoa idosa, residente
no município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa
idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco - CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco e ao CAOP Cidadania a respeito das
medidas adotadas através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Reitere-se o Ofício no 02014.000.552/2020-0007, requisitando
resposta da SDSJPDDH do Recife/PE, no prazo de 30 (trinta) dias.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 12 de janeiro de 2021.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça. 30 Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30a PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento no 02014.000.560/2020 — Procedimento Preparatório
MPPE

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil no 02014.000.560/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1o e 89,
$1°, da Lei no 7.347/85, art. 4o, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual no 12/1994, com as alterações da Lei Complementar no
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP no. 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do
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Idoso, que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e
interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais
homogêneos do idoso;
C O N S I D E R A N D O  O  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n o
02014.000.560/2020, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J. L. S., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez
esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação
Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa
idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco - CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco e ao CAOP Cidadania a respeito das
medidas adotadas através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Reitere-se o Ofício no 02014.000.560/2020-0007, requisitando
resposta da SDSJPDDH do REcife/PE no prazo de 30 (trinta) dias.
B3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 12 de janeiro de 2021.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça. 30 Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.001.979/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02061.001.979/2020 Ref.
NF 02061.001.979/2020 - 34ª PJS Ref. NF 02061.002.266/2020 - 34ª
PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua 
representante infra-assinada, titular da Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania  da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94: Considerando o teor das
Notícias de Fato em epígrafe, que relatam situação de superlotação no
setor neonatal do Hospital Barão de Lucena (HBL) e na maternidade do
Hospital Agamenon Magalhães (HAM); Considerando que, em audiência
datada de 07.10.2020, representantes da Secretaria Estadual de Saúde
expuseram as medidas adotadas a fim de amenizar a  superlotação das
unidades da rede materno-infantil e garantir a assistência à gestação de
alto risco

PORTARIA Nº  02061.002.266/2020 - 34ª PJS
Recife, 18 de janeiro de 2021

em Pernambuco, comprometendo-se a encaminhar respostas sobre a
abertura de leitos de UTI neonatal e de centros de parto normal em
unidades de saúde do Estado; Considerando que, em 30.10.2020, a
Secretaria Estadual de Saúde encaminhou o Ofício n° 136/2020 -
GAB/SEAS, de 30/10/20, apontando as ações já executadas pelo órgão,
bem como com as ações ainda a serem realizadas, sem, contudo,
apresentar cronograma para tal;  Considerando que, em Parecer
Técnico datado de 15.12.2020, o Analista Ministerial em Medicina
pontuou que "as justificativas apresentadas não apontam para o
equacionamento do problema  da superlotação da Rede Materno-Infantil
de Alto Risco a curto prazo"; Considerando que a Constituição Federal,
através de seu art. 196, prevê que a Saúde é um direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e  econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação; Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP
nº 003/2019, a qual regulamenta os procedimentos investigatórios
instaurados pelo Órgão Ministerial; RESOLVE INSTAURAR O
PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando: I - registre-se
e autue-se, no SIM, o presente o presente Inquérito Civil, com
as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “Superlotação da
Rede MaternoInfantil de Alto Risco na rede SUS”; II – remeta-se cópia
ao CAOP – Saúde e à Secretaria-Geral do Ministério Público, para
publicação no DOE; III - comunique-se ao Conselho Superior e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público de Pernambuco; IV – aguarde-
se o prazo de 60 dias, após o que, oficie-se à SEAS, com cópia da
NOTA RESPOSTA Nº 73/2020 – GAB/SEAS, para que, no prazo de 20
dias, informe a  esta Promotoria sobre o andamento das ações
elencadas nos pontos 1 a 5 do referido documento. Anexa à notificação,
encaminhe-se cópia do Parecer Técnico datado de 15.12.2020. Com o
decurso do aludido prazo, caso não tenha ocorrido resposta, reitere-se o
expediente.

Recife, 18 de janeiro de 2021.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça da Cidadania da Capital Promoção e Defesa
da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCOPROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SÃO JOÃO Procedimento nº 01713.000.130/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE CONVERSÃO(Autos nº 01713.000.130/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de São João, com
atuação na defesa da Cidadania,no uso das funções constitucionais e
legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993; arts. 1º e 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/1985; art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994,com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21/1998; art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO as reiteradas manifestações recebidas nesta
Promotoria de Justiça narrando atraso no pagamento dos salários dos
servidores públicos do município de São João no ano de 2020.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e a tramitação do Procedimento
Preparatório e do Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de
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ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia.

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações e
coletar informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

CONVERTER a presente a presente NOTÍCIA DE FATO em
INQUÉRITO CIVIL no âmbito da  Promotoria de Justiça de São João,
adotando-se as seguintes providências:
1 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP –Patrimônio Público, para conhecimento, e à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado.
2 – Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior
do Ministério Público – CSMP e à Corregedoria-Geral do Ministério
Público.
3 – Aguarde-se o retorno da resposta do Ofício nº 007/2021,
encaminhado à Prefeitura do Município de São João.
4 – Com ou sem retorno, escoado o prazo, voltem-me conclusos os
autos; e
5 – Cumpra-se.

São João/PE, 19 de janeiro de 2021.
Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE GOIANA Procedimento nº 02070.000.072/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil02070.000.072/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República;no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:
CONSIDERANDO que incube ao Ministério Público a defesa
dopatrimônio público e social, da moralidade, da impessoalidade e da
eficiência administrativa, nos termos dos artigos 127, 129, inciso II, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a representação formulada por Vereadores da
Câmara Municipal de Goiana, através do Ofício n.70/2020, informando
irregularidades na reforma da UPA-Goiana, que seria utilizada como
unidade de referência do Covid, quando noticia que os gestores teriam
deixado o prédio se depreciar, retirando a vigilância de forma proposital,
com o intuito de fazer uma grande reforma, além deterem sido
impedidos de fiscalizar a execução da obra;

CONSIDERANDO que tais fatos, se verídicos, revelam indícios de
improbidade administrativa, a exemplo das condutas previstas no art.
10, inciso X e art.11, , da caput Lei 8.429/92, ao causar lesão ao erário,
em virtude de negligência na conservação do patrimônio público, além
de indícios de violação dos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, eficiência, moralidade e publicidade.

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se apurar a veracidade
dos fatos relatados, objetivando averiguar a existência de ato de
improbidade administrativa e adoção de medidas corretivas, se
necessário,

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para fins de
apurara veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de Justiça
e proporcionara responsabilização por ato de improbidade administrativa
do(s) envolvido(s), se foro caso. Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:
1. Oficie-se os gestores investigados, comunicando da instauração do
presente procedimento, bem como requisitando que prestem
informações que entenderem pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, sobre as irregularidades apontadas, juntando documentos, se
desejarem;
2. Certifique-se a ausência de resposta aos ofícios solicitados, por meio
da Noticia de Fato n.02070.000.072/2020, reiterando-os, se for o caso;
3. Informe-se à CGMP sobre a instauração do presente inquérito civil;

4. Remeta-se cópia desta portaria ao Centro de Apoio Operacional
–CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial. ,
Goiana18 de janeiro de 2021,

Patrícia Ramalho de Vasconcelos
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01979.000.031/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil01979.000.031/2020 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO , por intermédio da 6ª  Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania de Paulista, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e
8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998; art. 14 da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO para
delimitação do objeto e/ou identificação dos responsáveis, instaurado a
partir de Denúncia anônima deque uma casa de ração, de propriedade
do Sr. ALBERIS e da Sra. LUCIANA, localizada na Rua Serra Talhada,
nº 700, Arthur Lundgren II, em Paulista, estaria funcionando em
condições precárias de higiene; de que o Sr. Alberis estaria exercendo,
ilegalmente, da profissão de médico veterinário, com aplicação de
vacinas e venda de remédios; que osfuncionários do estabelecimento
trabalham sem os equipamentos de proteção; e venda;irregular de gás
de cozinha.

CONSIDERANDO que, ao longo do feito, a VISA Municipal e o
PROCON Paulista vistoriaram o estabelecimento em tela, detectando
irregularidades passíveis de adequação.

CONSIDERANDO que em inspeção realizada dia 12.05.2020 a equipe
da vigilância sanitária verificou que a denúncia de venda de gás de
cozinha não procede;

CONSIDERANDO que em inspeção realizada dia 11.06.2020 a equipe
do PROCON Paulista verificou que a denúncia de venda de gás de
cozinha não procede,que o ambiente estava higienizado em razão da
visita anterior da VISA Municipal, bem como que recebeu a informação
do proprietário de que encaminha os animais para o consultório de
médico veterinário, o qual tem uma parceria e que não procederia tal
denúncia;

CONSIDERANDO a ausência de resposta aos últimos expedientes
encaminhados à municipalidade, solicitando que a VISA Municipal,
informe a esta Promotoria de Justiça se houve
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adequação as normas da vigilância sanitária em relação a casa de
ração, conforme notificação da VISA mencionada no Ofício Nº 1162
/2020;
CONSIDERANDO que a extrapolação do prazo de tramitação do
Procedimento Preparatório, conforme art. 32, e parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP nº 003caput/2019;

CONSIDERANDO que o assunto está relacionado como “[Fiscalização
(10015),;DIREITO DO CONSUMIDOR (1156)];
CONSIDERANDO o teor do art. 14 e seguintes, da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, e do
art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados na representação;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente , INQUÉRITOCIVIL para apurar a regularidade
do funcionamento da casa de ração, de propriedade do Sr. ALBERIS e
da Sra. LUCIANA, localizada na Rua Serra Talhada, nº 700, Arthur
Lundgren II, em Paulista, adotando-se as seguintes providências:
I– Designo para secretariar os trabalhos a servidora à disposição do
MPPE, Jedeane Costa Rodrigues, matrícula nº 190.059-5, sob
compromisso; - II Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, para
ciência;
IV – Considerando os ofícios expedidos solicitando resposta aos
requisitórios,dentre eles os referentes a este procedimento - Ofício nº
887-01979.000.031/2020-005,com prazo de 20 dias para a resposta,
aguardem os autos em cartório até a juntada de resposta ou até o dia
08/02/2021;

V - Reitere-se os termos da Notificação nº 116 - 01979.000.031/2020-
0004, desta vez enviando ao destinatário através do motorista do MPPE;
Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os
VI -autos conclusos., .

Paulista20 de janeiro de 2021
Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01979.000.031/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 014/2020
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
 
 Procedimento Preparatório 01979.000.031/2020  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato 01979.000.031/2020,
registrada a partir de denúncia anônima formulada através da Ouvidoria
do MPPE – Audivia nº 87632 em desfavor de uma casa de ração, de
propriedade do Sr. ALBERIS e da Sra. LUCIANA, localizada na Rua
Serra Talhada, nº 700, Arthur Lundgren II, em Paulista, estaria
funcionando em condições

precárias de higiene; de que o Sr. Alberis estaria exercendo,
ilegalmente, da profissão de médico veterinário, com aplicação de
vacinas e venda de remédios; que os funcionários do estabelecimento
trabalham sem os equipamentos de proteção; e venda irregular de gás
de cozinha;

CONSIDERANDO a conclusão do Relatório de Fiscalização nº 003/2020
do PROCON Paulista, no sentido de que “notificamos o estabelecimento
para, no prazo de 48 horas, enviar notas fiscais de compra do CDC para
expor no estabelecimento e declaração do consultório veterinário o qual
tem parceria, conforme Notificação n° 0008”, bem como que não foram
comprovadas as irregularidades noticiadas com relação a condições
precárias de higiene, trabalho sem equipamentos de proteção individual
e venda irregular de gás de cozinha;
CONSIDERANDO a resposta da VISA Municipal, no sentido de que “em
inspeção realizada dia 12.05.2020 a equipe da vigilância sanitária
verificou que a denúncia de venda de gás de cozinha não procede, a
mesma foi notificada para se adequar as normas da vigilância sanitária
em relação a casa de razão”;
CONSIDERANDO que expedida notificação ao proprietário do
estabelecimento, este informou ao apoio desta Promotoria de Justiça
que “está com dificuldade para acessar o seu e-mail, por isso, não
verificou se recebeu a Notificação nº 116 - 01979.000.031/2020-0004,
enviada para o seu e-mail (albereslopes97@hotmail.com) em
06/07/2020, e solicitou que a referida notificação seja reenviada, desta
vez para o email de sua esposa. Como não estava com a sua esposa no
momento do telefonema, disse que irá perguntar e retornará a ligação
para informar o novo e-mail. De antemão, relatou que já adquiriu o
 Código de Defesa do Consumidor para consulta pelos consumidores na
loja, mas que ainda tem uma pendência com a prefeitura e que prestará
maiores informações quando responder à notificação por e-mail”;
CONSIDERANDO que até o momento não há nos autos informação
acerca da informação de novo e-mail para envio da notificação, bem
como ausência de resposta do notificado, bem como o término do prazo
para a análise da Notícia de Fato;
CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito do Consumidor, Fiscalização,
Licenças;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;
RESOLVE:
INSTAURAR, nos termos do art. 17 da Resolução n. 003/2019, o
presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, para delimitação do
objeto e identificação dos responsáveis, com a atuação e registro das
peças oriundas dos autos enunciados.
Ademais, determino:
a) Seja autuado e registrado o Procedimento Preparatório no Sistema
SIM. Dispensada a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do
Estado, nos termos do art. 17, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 28/02/2019;
b) Designo para secretariar os trabalhos a servidora à disposição do
MPPE, Jedeane Costa Rodrigues, matrícula nº 190.059-5, sob
compromisso;
c) Ao apoio desta Promotoria de Justiça para que proceda novo contato
telefônico com o Sr. Alberes Lopes da Silva, para obter um endereço de
e-mail para o reenvio da Notificação nº nº 116 - 01979.000.031/2020-
0004, bem como que, após o envio desta, confirme por telefone o
recebimento, certificando nos autos;
d) Oficie-se à VISA Municipal, solicitando que informe a esta Promotoria
de Justiça se houve adequação as normas da vigilância sanitária em
relação a casa de ração, conforme notificação da VISA mencionada no
Ofício Nº 1162 /2020. Prazo de 20 dias para resposta;
e) Transcorridos os prazos, com ou sem resposta, CERTIFIQUE-SE e
VOLTEM-ME os autos conclusos.
Cumpra-se.
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, .Paulista 28 de setembro de 2020
 
 
,Elisa Cadore Foletto .
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02140.000.325/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
 
 Inquérito Civil 02140.000.325/2020  
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente com o fim de investigar o presente:
Inquérito Civil
 
OBJETO: Noticiante informa que não consegue obter, na Policlínica
Carneiros Lins, as medicações de uso controlado: Carbonato de lítio 300
mg, Clonazepam 2 mg, Haloperidol 5 mg e Biperideno 2 mg.
INVESTIGADO: Rede Municipal de Saúde
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Aguarde-se resposta ao último ofício expedido.
Cumpra-se.
 
Jaboatão dos Guararapes 20 de janeiro de 2021
 
 
Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão .
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
 
 Inquérito Civil 02140.000.066/2021  
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente com o fim de investigar o presente:
Inquérito Civil
 
OBJETO: Inquérito Civil, migrado do Arquimedes. Instaurado para
apurar possíveis irregularidades no fornecimento/dispensação dos
medicamentos TRILEPTAL e URBANIL.
INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Jaboatão.
 
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Contate-se a Representante para que esclareça, em 10 dias, se a
demanda foi resolvida.
Cumpra-se.

 
Jaboatão dos Guararapes 20 de janeiro de 2021
 
 
Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 01920.000.238/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil01920.000.238/2020O ,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,instaura o presente com o fim de investigar o presente:Inquérito
Civil

OBJETO: denúncia relatando quadro de infecção urinária grave em
paciente,com atendimento realizado no Hospital do Tricentenário e na
Upa, que está precisando de internação para tratamento, mas que não
pode ser realizado devido a ausência de leitos vagos.

INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Saúde

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Aguarde-se resposta aos ofícios expedidos.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes20 de janeiro de 2021,

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão.
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01920.000.238/2020 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
 
 Procedimento Preparatório 01920.000.238/2020  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:
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OBJETO: denúncia relatando quadro de infecção urinária grave em
paciente, com atendimento realizado no Hospital do Tricentenário e na
Upa, que está precisando de internação para tratamento, mas que não
pode ser realizado devido a ausência de leitos vagos.

INVESTIGADO: Hospital Tricentenário, Secretaria de Saúde de Olinda e
UPA Olinda Gregório Lourenço Bezerra

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:

a) Reitere-se o Ofício nº 01920.000.238/2020-0008 à Secretaria de
Saúde de Olinda, com prazo de 5 (cinco) dias.

b) Escoado o prazo, volte-me com vista.

Cumpra-se.
 
Olinda 16 de outubro de 2020
 
 
Belize Camara Correia .
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFRÂNIO

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Afrânio-PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça, Dra Clarissa Dantas Bastos Justiça, que
subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25,
IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a",
da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;1

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizada e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso
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emergencial pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o
Ministério da Saúde só disponibilizou até o presente momento um
pequeno quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac
(Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de Afrânio
recebido apenas 210 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde3, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imuno aplicados e do quantitativo populacional vacinado,
que são agregados por faixa etária, em determinado período de tempo,
em uma área geográfica, possibilitando também o controle do estoque
de imunos necessário aos administradores que têm a incumbência de
programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4, indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiências institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua

maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e morbimortalidades, de
forma a conter o avanço da pandemia e suas consequências mais
nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde do
Município de Afrânio, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à
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execução da vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com
a divulgação semanal (por todos os meios) das metas vacinais atingidas
;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    a) Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Afrânio, para conhecimento e cumprimento;
    b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
    d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação;
    f) À Delegacia de Polícia de Afrânio e ao Comando do 2º BPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

Afrânio/PE,  20 de janeiro de 2021.

CLARISSA DANTAS BASTOS
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Dormentes-PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça, Dra Clarissa Dantas Bastos Justiça, que
subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25,
IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a",
da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo,
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superando 2 milhões de mortes;5

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-196, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizada e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de
Dormentes recebido apenas 230 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde7, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo

fundamental é o de possibilitar aos gestores envolvidos no programa
uma avaliação dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou
epidemias, a partir do registro dos imuno aplicados e do quantitativo
populacional vacinado, que são agregados por faixa etária, em
determinado período de tempo, em uma área geográfica, possibilitando
também o controle do estoque de imunos necessário aos
administradores que têm a incumbência de programar sua aquisição e
distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde8, indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiências institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;
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CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) A Exma Sra Prefeita e ao (a) Secretário (a) de Saúde do Município de
Dormentes, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal (por todos os meios) das metas vacinais atingidas ;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando

o crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução
ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    a) Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Dormentes, para conhecimento e cumprimento;
    b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
    d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação;
    f) À Delegacia de Polícia de Dormentes e ao Comando do 2º BPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.

Afrânio/PE,  20 de janeiro de 2021.

CLARISSA DANTAS BASTOS
Promotora de Justiça
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Onde se lê: 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.01.2021 
Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Lucile Girão Alcântara 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.01.2021 
Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti 

24.01.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Glaucia Hulse de Farias  

 
 

Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.01.2021 
Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Francisco Assis da Silva 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

23.01.2021 
Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Glaucia Hulse de Farias  

24.01.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde Cavalcanti 
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ANEXO DA PORTARIA POR PGJ Nº 184/2021 

 

NOME MATRÍCULA CARGO 

NOVA 

REFERÊNCIA RETROATIVIDADE 

Adriana Maciel Guerra 189008-5 

TECNICO 

MINISTERIAL 12 14/12/2020 

Almir Mendes Ventura 189341-6 

TECNICO 

MINISTERIAL 9 02/10/2020 

Almir Rogério de Araújo Oziel 189559-1 

TÉCNICO 

MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Ana Carolina Cavalcanti Maciel 
Cunha 188838-2 

TECNICO 
MINISTERIAL 13 02/08/2020 

Ana Kathariny Gomes dos Santos 
Silva 189420-0 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 9 18/12/2020 

Ana Paula Cesário Mota 189422-6 

ANALISTA 

MINISTERIAL 9 18/12/2020 

Camila Cardoso de Siqueira Galdino 189813-2 

ANALISTA 

MINISTERIAL 6 01/11/2020 

Cleibson Dávila da Silva 189718-7 

TÉCNICO 

MINISTERIAL 7 16/11/2020 

Crisdaianne Palitot de Queiroz 
Figueirêdo 189725-0 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 7 03/12/2020 

Danielle de Castro Farias Calado 189738-1 
ANALISTA 
MINISTERIAL 7 01/12/2020 

Danielle Galhardo Corrêa Pellegrino 
de Azevedo 189734-9 

TECNICO 
MINISTERIAL 7 01/12/2020 

Denise Daniela Gonçalves Ferreira de 
Araújo 189010-7 

TECNICO 
MINISTERIAL 12 14/12/2020 

Estácio Menezes Diniz Ferraz 189554-0 

TÉCNICO 

MINISTERIAL 8 03/12/2020 

Fabiana Romão de Carvalho 189563-0 
ANALISTA 
MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Florence Vieira D'Albuquerque-César 189549-4 
ANALISTA 
MINISTERIAL 8 30/11/2020 

Flory Barbalho Ferreira 189565-6 

ANALISTA 

MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Francisco Antonio Seixas de Castro 
Junior 189533-8 

TECNICO 
MINISTERIAL 8 28/10/2020 

Francisco Aureliano da Costa 189424-2 
TÉCNICO 
MINISTERIAL 9 18/12/2020 

Geisyane Barbosa do Prado 189425-0 
TÉCNICO 
MINISTERIAL 9 18/12/2020 

Georgia Oliveira de Araújo 189012-3 
TÉCNICO 
MINISTERIAL 12 14/12/2020 

Igor Ehrich Lacerda 189555-9 

TÉCNICO 

MINISTERIAL 8 03/12/2020 

Isabel Cristina de Andrade Lima e 
Silva 188637-1 

ANALISTA 
MINISTERIAL 14 02/11/2020 

Isabela de Luna Costa Viana 189566-4 
ANALISTA 
MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Jef ferson Luiz de França 189427-7 

ANALISTA 

MINISTERIAL 9 18/12/2020 

Jorge Cláudio de Melo e Silva 189567-2 

ANALISTA 

MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Julio Cesar de Souza Melo 189740-3 
TÉCNICO 
MINISTERIAL 7 08/12/2020 

Lorena Freire Galvão Rodrigues da 
Costa 189089-1 

TECNICO 
MINISTERIAL 11 24/05/2020 

Louise Emmille Magalhães Lyra 

Macêdo 189569-9 

ANALISTA 

MINISTERIAL 8 17/12/2020 
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Luciana Carvalho Peixoto 189556-7 
ANALISTA 
MINISTERIAL 8 03/12/2020 

Luciana Mendes Patrício 188650-9 

TÉCNICO 

MINISTERIAL 15 05/12/2020 

Magno Marcos Ferreira Frazão 189570-2 
ANALISTA 
MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Marcelo Davilla Angelim Paiva 189741-1 
TECNICO 
MINISTERIAL 7 16/12/2020 

Marcílio Barros Pereira Lopes 189726-8 

TECNICO 

MINISTERIAL 7 19/11/2020 

Margarida Lúcia de Araújo Silva 189015-8 
ANALISTA 
MINISTERIAL 12 14/12/2020 

Maria Fernanda de Queiroz Correia 189573-7 
TECNICO 
MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Mauro Leonardo de Lima Berto 189402-1 

TECNICO 

MINISTERIAL 9 18/11/2020 

Mônica Cristina Araújo Montenegro 189018-2 
TECNICO 
MINISTERIAL 12 26/12/2020 

Nathalia Pugliesi de Paiva 189729-2 
TECNICO 
MINISTERIAL 5 23/11/2018 

Nathalia Pugliesi de Paiva 189729-2 

TECNICO 

MINISTERIAL 6 23/11/2019 

Nathalia Pugliesi de Paiva 189729-2 
TECNICO 
MINISTERIAL 7 22/11/2020 

Neomedes Carvalho Moraes Rego 188816-1 
TECNICO 
MINISTERIAL 13 28/06/2020 

Paulo Cesar de Lima 189019-0 

TECNICO 

MINISTERIAL 12 14/12/2020 

Ravaelle Chrystine Torres Furtado de 
Mendonça 189673-3 

ANALISTA 
MINISTERIAL 7 17/12/2020 

Rebecca Carneiro Carnevale 189432-3 
ANALISTA 
MINISTERIAL 9 18/12/2020 

Roberto Luiz da Silva Cabral 188819-6 
TECNICO 
MINISTERIAL 13 28/06/2020 

Sérgio de Castro Sato Buarque 189557-5 

ANALISTA 

MINISTERIAL 8 03/12/2020 

Silvana Nicodemos de Andrade Lima 189576-1 
ANALISTA 
MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Silvia Cristina Donato Pessoa Jurema 189577-0 
ANALISTA 
MINISTERIAL 8 17/12/2020 

Thalysson Carlos Feitosa 189436-6 

TÉCNICO 

MINISTERIAL 9 18/12/2020 

Wanessa Parangaba da Silva 189017-4 
TÉCNICO 
MINISTERIAL 12 14/12/2020 
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LISTA FINAL DE HABILITADOS  
      
 

 
      EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2020 
      CARGO: PROCURADOR DE JUSTIÇA EM MÁTERIA CÍVEL  

 

Nº EDITAL CANDIDATO 
Tempo 

Entrância 

(dias) 

Tempo 
MPPE 

(dias) 

Estadual Federal Municipal 
DATA 

NASCIMENTO 
SITUAÇÃO 

1 1 AGUINALDO FENELON DE BARROS 6866 10137 1462 1462 2364 17/04/1955 Habilitado (a) 

2 1 
EVA REGINA DE ALBUQUERQUE 

BRASIL 
6866 8989 2997 724 0 06/01/1954 Habilitado (a) 

3 1 
ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA 
SOBRINHO 

6453 7693 214 4453 0 10/05/1963 Habilitado (a) 

4 1 ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA 5663 8989 0 2681 0 23/11/1971 Habilitado (a) 

5 1 
PAULO HENRIQUE QUEIROZ 
FIGUEIREDO 

3366 10137 0 0 0 14/12/1964 Habilitado (a) 

6 1 LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO 2902 7403 517 0 0 26/10/1973 Habilitado (a) 

7 1 
ANDRE FELIPE BARBOSA DE 
MENEZES 

2743 7495 273 608 0 07/10/1974 Habilitado (a) 

8 1 ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO 1756 7298 0 0 0 04/12/1972 Habilitado (a) 

9 1 
VERA REJANE ALVES SANTOS 
MENDONÇA 

712 7298 450 0 0 19/06/1971 Habilitado (a) 

10 1 ERICKA GARMES PIRES 712 3456 338 2911 0 30/06/1976 Habilitado (a) 

 
 

 
 

      EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2020 
      CARGO: PROCURADOR DE JUSTIÇA EM MÁTERIA CRIMINAL 

 

Nº EDITAL CANDIDATO 
Tempo 

Entrância 
(dias) 

Tempo 
MPPE 
(dias) 

Estadual Federal Municipal 
DATA 

NASCIMENTO 
SITUAÇÃO 

1 2 
EVA REGINA DE ALBUQUERQUE 
BRASIL 

7168 9291 2997 724 0 06/01/1954 Habilitado (a) 

2 2 ANDRE SILVANI DA SILVA CARNEIRO 6755 9933 0 0 0 11/06/1969 Habilitado (a) 

3 2 MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA 6755 9291 0 0 0 12/05/1970 Habilitado (a) 

4 2 
DELANE BARROS MENDONCA 
CARNEIRO 

6755 7995 238 0 0 03/07/1973 Habilitado (a) 

5 2 
ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA 

SOBRINHO 
6755 7995 214 4453 0 10/05/1963 Habilitado (a) 

6 2 ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA 5965 9291 0 2681 0 23/11/1971 Habilitado (a) 

7 2 
PAULO HENRIQUE QUEIROZ 

FIGUEIREDO 
3668 10439 0 0 0 14/12/1964 Habilitado (a) 

8 2 ALEN DE SOUZA PESSOA 2555 7705 2318 0 0 09/03/1973 Habilitado (a) 

9 2 LUIS SAVIO LOUREIRO DA SILVEIRA 2058 7705 1236 0 0 24/08/1972 Habilitado (a) 

10 2 ELIANE GAIA ALENCAR DANTAS 1974 7600 1429 0 0 03/02/1964 Habilitado (a) 
11 2 MUNI AZEVEDO CATAO 1182 7705 1243 2413 0 13/05/1969 Habilitado (a) 

12 2 
VERA REJANE ALVES SANTOS 

MENDONÇA 
1014 7600 450 0 0 19/06/1971 Habilitado (a) 

13 2 ERICKA GARMES PIRES 1014 3758 338 2911 0 30/06/1976 Habilitado (a) 

 
 
 
 

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO 
Promotor de Justiça e Secretário do CSMP 

 
 

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA 
Procurador Geral de Justiça 

Presidente do CSMP 
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AVISO SGMP Nº   001/2021

O Excelentíssimo Secretário-Geral do Ministério Público informa abaixo o Calendário da
Folha de Pagamento dos Membros e Servidores do Ministério Público de Pernambuco,
referente ao exercício de 2021: 

MÊS DATA DIA
JANEIRO 25/01/2021 Segunda-Feira
FEVEREIRO 24/02/2021 Quarta-Feira
MARÇO 24/03/2021 Quarta-Feira
ABRIL 23/04/2021 Sexta-Feira
MAIO 25/05/2021 Terça-Feira
JUNHO 22/06/2021 Terça-Feira
JULHO 23/07/2021 Sexta-Feira
AGOSTO 25/08/2021 Quarta-Feira
SETEMBRO 24/09/2021 Sexta-Feira
OUTUBRO 25/10/2021 Segunda-Feira
NOVEMBRO 24/11/2021 Quarta-Feira
DEZEMBRO 22/12/2021 Quarta-Feira

 
Recife,  20  de janeiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral do Ministério Público
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Matrícula Servidores

187.977-4 ADRIANA KARLA MIRANDA NUNES

189.195-2 JOELSON RISIO DE VASCONCELOS

188.162-0 MARIA DE FÁTIMA DELMONDES BENTINHO SILVA

189.845-0 MANOELA MARIA SOARES REIS

188.490-5 LUIZ ALVES DE SOUZA JUNIOR

189.702-0 ANA VIRGINIA BRAINER LIMA

188.690-8 SANDRINI LUISI DE ANDRADE DOS ANJOS

1890654 JUNE MONTEATH TRINDADE

189.391-2 CAMILA VERÇOSA PEREIRA LINS

189.573-7 MARIA FERNANDA DE QUEIROZ CORREIA

189.996-1 FLÁVIA REJANE PEREIRA VILAR

189.582-6 MAGDA PATRÍCIA FONSECA DE CARVALHO
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